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Presidente da Câmara

A CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO, Estado de Minas Gerais, 
usando dos poderes que lhe atribue® o Regimento Interno e de acor­
do cois o art. 31, Incisos III e IV da Lei Orgânica do Município,rg. 
solve aprovar e prooulgar a seguinte

Art. 22 - Triaestralffiente, no d éc isso-quint o dia útil 
trimestre, o Poder Executivo repassará ao Poder Legislativo, 
lores correspondentes ao período, requisitados pela Câmara.

Art. 3e - Os recursos correspondentes às dotaçoes orçamen 
tárias, compreendidos nos créditos suplementares e especiais desti 
nados ao Poder Legislativo, ser-lhes-á entregue em 1/4 (um quarto) 
até o décimo-quinto dia útil do trimestre, sob pena de crime de 
responsabilidade.

Art. 4fi - As transferências de verbas serão reapassadas 
pelo Poder Executivo mediante dotação própria e os empenhos serão 
assinados pelo Presidente da Camara.

Art. 52 - Revogadas as disposições em contrário, a presen 
te RESOLUÇÃO entra ea vigor no dia 12 de janeiro de 1992.

Sala das Sessões, 02 de setembro de 1991.

’’Concede autonomia contábil, financeira 
e administrativa ao Poder Legislativo.”

Art. 12 - A partir de 12 de janeiro de 1992, o sistema 
contábil, financeiro e administrativo da Câiaara Municipal derá in­
dependente do Poder Executivo.
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JUSTIFICATIVA

f

nâo sao antagônicos, mas *

09 de setembro de 1.991 

... ..........

Sala das Ses^^^,

A comisséTo de Justiça s Finanças analizando detalhada­
mente o Projeto da Resolução ne 415/91 dá a seguinte redaçao:

0 projeto de resolução que tramita nesta Casa de Lei,e 
que veio até nós apresentado sem nenhuma justificativa o que nos * 
causou admiração e até, queremos crer que nâo seja dessa forma, um* 
desrespeito. Pois, para que a autonomia contábil, financeira e ad­
ministrativa do poder legislativo seja desmembrado do poder Execu­
tivo deveria aparecer com uma justificativa aplausível e de propor­
ções consideráveis para ficar nítido o porque do fato. Simplesmente 
autonomia por autonomia nâo justifica este projeto, mesmo os mais * 
simples, quanto mais este de dimensões tão importantes e decisioas.

A Prefeitura flunicipal nao vem atravessando um bom mo­
mento financeiro, principalmente pela política eeonôtaica imposta 
pelo governo central. Atémeemo, sabemos todos, as obras foram para- 
lizadas e os serviços de terceiros suspensos. Mas, isso é outro a£ 
sunto, mas nos referimos a ele para podermos analizarmos a inviabi/ 
lidade desse atual projeto de resolução,

Este projeto já nos veio sem o respaldo integral da * 
Mesa da Câmara.

0 momento, como descrevemos, nâo é propício, muito em­
bora o seu autor poderia indagar que o mesmo devera entrar em vi— 
gos a partir de ic de janeiro de 1.992, E quem garante que em ♦ 
1.992 o Executivo melhorará a sua situação econdteica? Sabemos que ’ 
o ano será integralmente político.

Por outro lado, como preceitua o Art.4G do Projeto em* 
pauta».«os empenhos serão assinados pelo Presidente da Camara”- rejs 
paldo este que deveria ser anexado também a assinatura do Contador.

A parte financeira - Art. 35 mostra a força (,..sob * 
pena de crime de responsabilidade”)em detrimento a ter ou nâo ter 1 
situação monetária em boas condições.

Por outro lado, os poderes 
um necessita do outro.

Se tudo isso nâo bastasse fica o registro que durante* 
(tris anos)- tanto do ex-Presidente (José Edgard Guireli) como ô a_ 
tual nâo se cogitou tal mudança e isto está ©correndo as vesperas * 
de uma nova eleição.

Somos unanimaeente contrários.
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Sala das Sessões, 09 de setembro de 1,991
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